
 

Belo Horizonte, 23 de maio de 2019. 
 
À  
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ/MG 

 
Referente: Parecer de Recurso Administrativo – Resultado Geral – 
Concurso Público – Edital 01/2018 

 
Prezados Senhores. 
 
Apresentamos a V.Sas. parecer da banca examinadora sobre recurso de candidato referente à divulgação do Resultado 
Geral do Concurso Público desta prefeitura, Edital 01/2018. 
 

SOBRE EDITAL 

 
XI – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

1. Serão admitidos recursos contra os seguintes eventos: 
 
a) Indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição; 
b) Inscrições (erro na grafia do nome; omissão do nome; erro no nº de inscrição; erro no nº da identidade; erro na nomenclatura do cargo; 

indeferimento de inscrição); 
c) Local, sala, data e horário de prova (erro no local e/ou sala; erro na data e/ou horário); 
d) Realização das provas (Objetiva de Múltipla Escolha ou Prática); 
e) Questão da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (desde que demonstrado erro material); 
f) Gabarito da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (erro na resposta divulgada); 
g) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação); 
h) Qualquer outra decisão proferida no certame. 

 
2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação dos eventos acima 

no endereço eletrônico da empresa organizadora www.eloassessoriaeservicos.com.br, esclarecendo- se que a publicação será feita na 
mesma data no quadro de avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ, podendo assim o candidato valer-se da consulta. 

[...] 
 

4. A anulação de qualquer questão, seja por recurso administrativo ou decisão judicial, resultará em benefício de todos os candidatos, ainda 
que estes não tenham recorrido ou ingressado em juízo. 

 

PARECER 

 
A candidata ALINY SIMOES BRUNO CARVALHO, n° de inscrição 6535, inscrita no cargo de SUPERVISOR ESCOLAR, enviou 
recurso solicitando revisão da pontuação alcançada. 
 
Realizamos nova análise da pontuação, e não constatamos nenhuma falha ou incorreção, sendo:  
 

PROVAS N° DE ACERTOS QUESTÕES 
PONTOS POR 

QUESTÃO 
PONTOS 

ATINGIDOS 
TOTAL 

Português 04 02, 03, 04, 07 4,0 16 

56,0 
Matemática 03 08, 09, 15 3,0 09 

Conhecimentos Gerais 06 16, 18, 19, 20, 21, 23 2,5 15 

Conhecimentos Específicos 04 24, 28, 29, 30 4,0 16 

 
Vale ressaltar que a pontuação das disciplinas tem valores diferentes, sendo que aquele candidato que acertasse todas 
as questões de PORTUGUÊS alcançaria 28 pontos, de MATEMÁTICA alcançaria 24 pontos e de CONHECIMENTOS 
GERAIS, alcançaria 20 pontos e CONHECIMENTOS ESPECIFICOS alcançaria 28 pontos.  



 

 
Apresentamos cópia da Folha de Respostas, documento válido para correção eletrônica, nos termos do Edital do 
Concurso Público n° 01/2018, para devida conferência. 

 
 

 
 
 
É nosso parecer, SMJ 
 
 

Atenciosamente, 
Elo Assessoria em Serviços Públicos Ltda. 



 

 

Belo Horizonte, 23 de maio de 2019. 
 
À  
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ/MG 

 
Referente: Parecer de Recurso Administrativo – Resultado Geral – 
Concurso Público – Edital 01/2018 

 
Prezados Senhores. 
 
Apresentamos a V.Sas. parecer da banca examinadora sobre recurso de candidato referente à divulgação do Resultado 
Geral do Concurso Público desta prefeitura, Edital 01/2018. 
 

SOBRE EDITAL 

 
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

1. Serão admitidos recursos contra os seguintes eventos: 
 
a) Indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição; 
b) Inscrições (erro na grafia do nome; omissão do nome; erro no nº de inscrição; erro no nº da identidade; erro na nomenclatura do cargo; 

indeferimento de inscrição); 
c) Local, sala, data e horário de prova (erro no local e/ou sala; erro na data e/ou horário); 
d) Realização das provas (Objetiva de Múltipla Escolha ou Prática); 
e) Questão da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (desde que demonstrado erro material); 
f) Gabarito da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (erro na resposta divulgada); 
g) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação); 
h) Qualquer outra decisão proferida no certame. 

 
2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação dos eventos acima 

no endereço eletrônico da empresa organizadora www.eloassessoriaeservicos.com.br, esclarecendo- se que a publicação será feita na 
mesma data no quadro de avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ, podendo assim o candidato valer-se da consulta. 

[...] 
 

5. A anulação de qualquer questão, seja por recurso administrativo ou decisão judicial, resultará em benefício de todos os candidatos, ainda 
que estes não tenham recorrido ou ingressado em juízo. 

 

PARECER 

 
A candidata MIRCA CORREA DE ALVARENGA, n° de inscrição 4709, inscrita no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS I, 
enviou recurso solicitando revisão da pontuação alcançada. 
 
Realizamos nova análise da pontuação, e não constatamos nenhuma falha ou incorreção, sendo:  
 

PROVAS N° DE ACERTOS QUESTÕES 
PONTOS POR 

QUESTÃO 
PONTOS 

ATINGIDOS 
TOTAL 

Português 03 02, 04, 08, 3,0 09 

64,0 Matemática 09 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20 3,0 27 

Conhecimentos Gerais 07 21, 22, 23, 24, 25, 28, 29 4,0 28 

 
Vale ressaltar que a pontuação das disciplinas tem valores diferentes, sendo que aquele candidato que acertasse todas 
as questões de PORTUGUÊS alcançaria 30 pontos, de MATEMÁTICA alcançaria 30 pontos e de CONHECIMENTOS 
GERAIS, alcançaria 40 pontos.  



 

 
Apresentamos cópia da Folha de Respostas, documento válido para correção eletrônica, nos termos do Edital do 
Concurso Público n° 01/2018, para devida conferência. 

 
 

 
 
 
É nosso parecer, SMJ 
 
 

Atenciosamente, 
Elo Assessoria em Serviços Públicos Ltda. 



 

  

Belo Horizonte, 23 de maio de 2019. 
 
À  
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ/MG 

 
Referente: Parecer de Recurso Administrativo – Resultado Geral – 
Concurso Público – Edital 01/2018 

 
Prezados Senhores. 
 
Apresentamos a V.Sas. parecer da banca examinadora sobre recurso de candidato referente à divulgação do Resultado 
Geral do Concurso Público desta prefeitura, Edital 01/2018. 
 

SOBRE EDITAL 

 
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

1. Serão admitidos recursos contra os seguintes eventos: 
 
a) Indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição; 
b) Inscrições (erro na grafia do nome; omissão do nome; erro no nº de inscrição; erro no nº da identidade; erro na nomenclatura do cargo; 

indeferimento de inscrição); 
c) Local, sala, data e horário de prova (erro no local e/ou sala; erro na data e/ou horário); 
d) Realização das provas (Objetiva de Múltipla Escolha ou Prática); 
e) Questão da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (desde que demonstrado erro material); 
f) Gabarito da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (erro na resposta divulgada); 
g) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação); 
h) Qualquer outra decisão proferida no certame. 

 
2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação dos eventos acima no 
endereço eletrônico da empresa organizadora www.eloassessoriaeservicos.com.br, esclarecendo- se que a publicação será feita na mesma data no 
quadro de avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ, podendo assim o candidato valer-se da consulta. 

 

PARECER 

 
Os candidatos JERUSA RIBEIRO BEGHINI, n° de inscrição 4558, inscrito no cargo de MÉDICO PEDIATRA, MARCOS 
ROBERTO PEREIRA, n° de inscrição 6592, inscrito no cargo de FISCAL DE TRIBUTOS e PATRÍCIA LAMBERT DEL’ AGNOLO, 
n° de inscrição 7208, inscrito no cargo de FISCAL DE TRIBUTOS, enviaram recurso contra parecer das questões da prova 
nº 27 Conhecimentos Gerais, questão 17 e Prova nº 24 Conhecimentos Gerais, questão 22, sobre a alegação que ela foi 
alterada de forma errônea.  
 
Conforme previsto no edital de concurso público: 
 
11 – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 
[...] 
 

6. Os recursos interpostos serão decididos em única instância. 
 

Conforme previsto no edital a análise do recurso seria feita em única instância, não cabendo nova análise sobre parecer 
já emitido. Entretanto vale ressaltar que afirmativa III da referida questão encontra-se de fato incorreta. A tolerância no 
nível de álcool ao realizar o teste do bafômetro é de 0,04 mg/L. A primeira análise não considerou essa informação que 
também estava vinculada de forma incorreta. 



 

 
DO TESTE DE ETILÔMETRO

1
 

 
Parágrafo único. Do resultado do etilômetro (medição realizada) deverá ser descontada margem de tolerância, 
que será o erro máximo admissível, conforme legislação metrológica, de acordo com a "Tabela de Valores 
Referenciais para Etilômetro" constante no Anexo I. 

 
Levando-se em consideração que o valor indicado na MR = Medição realizada pelo etilômetro de 0,05 mg/L, já se pode 
atuar pelo VC = Valor considerado para autuação que seria de 0,01 mg/L. Desse modo somente até 0,04 mg/L, pode ser 
considerado aceitável pelo bafômetro como a margem de erro. 
 
Veja mais em:  

https://www.valor.com.br/brasil/2988496/resolucao-tem-tolerancia-zero-para-motorista-que-bebeu-diz-ministro 
https://jornalggn.com.br/politicas-sociais/clone-de-a-nova-lei-seca-e-os-limites-de-tolerancia-com-correcao/ 
http://www.cetran.rs.gov.br/upload/20130906151013art._165..pdf 

 
Por esse motivo somos pelo indeferimento do recurso. 
 
É nosso parecer, SMJ 
 
 
 

Atenciosamente, 
Elo Assessoria em Serviços Públicos Ltda. 

                                                
1 RESOLUÇÃO Nº 432, DE 23 DE JANEIRO DE 2013, disponível em: 
https://www.denatran.gov.br/download/Resolucoes/(resolu%C3%A7%C3%A3o%20432.2013c).pdf 



 

Belo Horizonte, 23 de maio de 2019. 
 
À  
COMISSÃO DE CONCURSO PÚBLICO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ/MG 

 
Referente: Parecer de Recurso Administrativo – Resultado Geral – 
Concurso Público – Edital 01/2018 

 
Prezados Senhores. 
 
Apresentamos a V.Sas. parecer da banca examinadora sobre recurso de candidato referente à divulgação do Resultado 
Geral do Concurso Público desta prefeitura, Edital 01/2018. 
 

SOBRE EDITAL 

 
XI – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 

1. Serão admitidos recursos contra os seguintes eventos: 
 
a) Indeferimento do pedido de isenção da taxa de inscrição; 
b) Inscrições (erro na grafia do nome; omissão do nome; erro no nº de inscrição; erro no nº da identidade; erro na nomenclatura do cargo; 

indeferimento de inscrição); 
c) Local, sala, data e horário de prova (erro no local e/ou sala; erro na data e/ou horário); 
d) Realização das provas (Objetiva de Múltipla Escolha ou Prática); 
e) Questão da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (desde que demonstrado erro material); 
f) Gabarito da Prova Objetiva de Múltipla Escolha (erro na resposta divulgada); 
g) Resultado (erro na pontuação e/ou classificação); 
h) Qualquer outra decisão proferida no certame. 

 
2. Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 03 (três) dias, a contar do primeiro dia útil subsequente ao da publicação dos eventos acima no 
endereço eletrônico da empresa organizadora www.eloassessoriaeservicos.com.br, esclarecendo- se que a publicação será feita na mesma data no 
quadro de avisos da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ, podendo assim o candidato valer-se da consulta. 

 

PARECER 

 
A candidata SILVANA APARECIDA DA SILVA SOUZA, n° de inscrição 5807, inscrita no cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
INFANTIL, enviou recurso alegando que não tinha sido orientada para apresentar ao cargo de PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL o atestado médico, no qual confirmasse sua condição a concorrer como Pessoa com Deficiência. 
 
Analisando o edital temos o seguinte: 
 

13– DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA - PcD 
 
1. A Pessoa com Deficiência - PcD que pretenda fazer uso das prerrogativas que lhes são facultadas no inciso VIII do artigo 37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é assegurado o direito de inscrição no presente Concurso Público.  
 
2. A Pessoa com Deficiência - PcD deverá observar a compatibilidade das atribuições do cargo ao qual pretende concorrer com a 
deficiência da qual é portador.  
 
3. Ficam assegurados 5%2 (cinco por cento) das vagas existentes no quadro de cargos de provimento efetivo da Administração às Pessoas 
com Deficiência - PcD. Caso surjam novas vagas no decorrer do prazo de validade do presente Concurso Público, o mesmo percentual será 
igualmente assegurado às Pessoas com Deficiência - PcD, devidamente aprovadas. 

                                                
2 Decreto Federal nº 3.298 de 20/12/1999 – Art. 37 - § 1o O candidato portador de deficiência, em razão da necessária igualdade de condições, 

concorrerá a todas as vagas, sendo reservado no mínimo o percentual de cinco por cento em face da classificação obtida. 



 

 
[...]  
5. O candidato que quiser concorrer como deficiente deverá declarar, no momento da inscrição, essa condição e a deficiência da qual é 
portador.  
 
6. O candidato deverá entregar o Laudo Médico (original ou cópia autenticada) COM EXPRESSA REFERÊNCIA AO CÓDIGO 
CORRESPONDENTE DA CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇA – CID, na PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBUÍ situada à Praça 
Coronel Justiniano, nº 164, Centro CAMBUÍ/MG - CEP 37.600-000, dentro de um envelope devidamente identificado (PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CAMBUÍ– Concurso Público – Edital nº 01/2018, nº de inscrição, nome completo e cargo pleiteado) ou encaminhar via 
postal, endereçado à ELO ASSESSORIA EM SERVIÇOS PÚBLICOS LTDA, situada à Rua ilmenita, 220 – sala 201, bairro Camargos, CEP: 
30.520-060, Belo Horizonte/MG, postado, impreterivelmente, através dos Correios por meio de Aviso de Recebimento - AR, dentro de um 
envelope devidamente identificado (nº de inscrição, nome completo e cargo pleiteado), até a data estabelecida no CRONOGRAMA DO 
CONCURSO PÚBLICO (ANEXO V deste Edital).  
 
7. O Laudo Médico valerá somente para este concurso e não será devolvido ao candidato.  
 
8. Caso o candidato não apresente o laudo médico com indicação da CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇA - CID, não será 
considerado como deficiente e, portanto, estará inapto para concorrer às vagas reservadas, mesmo que tenha assinalado tal opção no 
formulário de inscrição. 

 

Pois bem, o edital não restringiu em nenhum momento ao candidato Portador de Necessidades Especiais em se 
inscrever nessas condições, independente da existência ou não de vaga. Vale ressaltar que foi definido um percentual 
de vagas aos cargos disponibilizados, e caso surgissem ovas vagas no decorrer da validade do Certame, esse mesmo 
percentual será respeitado, independente da sua oferta inicial no edital de concurso. 
 
Ainda, foi claro a necessidade de se declarar no ATO DA INSCRIÇÃO como portador de necessidades especial e ainda de 
apresentar o laudo médico para confirmar a sua situação, o que não ocorreu com a candidata em sua inscrição para o 
cargo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL. Ela se inscreveu em outro cargo de PROFESSOR I, e nesse ela declarou 
sua condição e apresentou em tempo hábil (até o dia 29/03/2019), seu atestado médico comprovando sua condição 
como deficiente. 
 
Desse modo não se pode alterar a inscrição com o objetivo de se enquadrar a candidata como PCD, após o prazo legal 
estabelecido pelo edital. 
 
É nosso parecer, SMJ 
 
 
 

Atenciosamente, 
Elo Assessoria em Serviços Públicos Ltda. 

 
 


